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PROJETO DE LEI: 	0 1 3i/1997 

Dispõe sobre a destinação de 
20% das moradias construídas 
pelo projeto Cingapura às pessoas 
de baixa renda que moram em 
cortiços, subhabitações, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art.1°.- 0 Poder Executivo destinará 20% (vinte por cento) do total, 

das moradias construídas, através de recursos do Projeto 

Cingapura, às pessoas de baixa renda, que moram em 

cortiços, subhabitações, porões e outras habitações  não 

convencionais. 

Parágrafo Único - Poderá, também, o Poder Executivo destinar obras 

integrais e exclusivas do Projeto Cingapura, em locais não 

relacionados às favelas, para atender às exigências desta lei. 

Art. 20.  A partir da vigência desta lei, o Poder Executivo abrirá a 

inscrição  para os interessados durante o período de 90 dias 

podendo reabrir o prazo, se as unidades habitacionais 

disponíveis  não forem preenchidas. 
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Art.3°.- Os requisitos necessários para utilização desse beneficio 

obedecerao os mesmos critérios aplicados para os favelados 

do Projeto Cingapura. 

Art.4°.- A aquisição do apartamento pelo morador dar-se -à através de 

sorteio, em dia, hora e local a ser designado pela Secretaria 

Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano. 

Art.5°. - A SEHAB fixará prazos aos beneficiários para regularizarem 

as exigências e requisitos desta  lei. 

Art.6°.- Caso os interessados não cumpram as exigências na forma 

dos artigos anteriores, a SEHAB promoverá novos sorteios até 

a ocupação total das unidades disponíveis, respeitando-se 

sempre os 20% que trata esta lei. 

Art.7°.- As despesas decorrentes da execução desta lei , quando for o 

caso,  correrão por conta de verbas próprias consignadas no 

orçamento, suplementadas, se necessàrio. 

Art.8°. - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  s de março de 1997. 
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0 Projeto Cingapura , com todos os méritos sociais 

que possa ter, elege apenas os moradores de um determinado 

núcleo de favelados como primeiros e únicos beneficiários. 0 problema 

habitacional brasileiro, e particularmente, de São Paulo, é sobejamente 

conhecido dos nossos pares desta Casa. 

À medida em que a cidade assiste à mudança lenta, 

mas positiva, do cenário de barracos dando lugar a prédios de 

apartamentos, acompanha também a crescente expansão de cortiços, 

subhabitações, porões ocupados por familias inteiras e até nos baixos 

de pontes e viadutos, não raras às vezes em piores situações que 

muitos favelados. 

Nossa proposta visa o atendimento à esta população, 

até agora à  mercê  de programas habitacionais da Secretaria Municipal 

da Habitação. 0 objetivo é permitir o acesso ao maior patrimônio de 

uma família,  que é sua casa própria, obedecendo aos mesmos critérios 

dos futuros candidatos a uma apartamento no Projeto Cingapura. 
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Desta forma, acreditamos que estaremos contribuindo 

para dar condições ideais, dignas e de reintegração a milhares de 

pessoas que vivem .nessa situação. 

Entendemos que pela extensão social da nossa 

proposta,  os nobres Vereadores desta Câmara Municipal, apoiarão 

esta iniciativa. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

Papal para .nformacào. rubmado co 

131 	 19 97 	07 	03 	97 do procesao 	 de 	 la) 

Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, consta: 

Em 07-03-97 

PL. 842/96, 86/96, 15/97. 

r  
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__CLZ /G:3j 	 

	VAU> 	  
LUIZ AREle'DE CARVALHO 
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p.  

COD 0233 IMPRENSA OFICIAL DO  ESTADO 5 A 	IMESP 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
1/

19
97

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



juntado SEGUE nesta data. documento 	 e papel para informel°, rubricado 

Recebido na Ccmissào de 
taDu 2 4  1,3 ?dtî o 	 t tça 

ORLANDO ROCI MENDEs 
AUXILIAR LEGISLATIVO 

àfrete 
Ao Nebra Verca4 1 4;r_ 

çer.a vat ¡Pt vi 4  

là -3 1,9  • 4. . 

-te-t 

sob folha 	 n'  	 

Em  05  ,  O  

lai 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
1/

19
97

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



PRORROGAÇZO 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da • 	matéria, prorrogo o prazo para emissâo de parecer desta 

Comisso, conforme disposto no 	art. 63, "caput", 	do 

Regimento Interno. 
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 

E JUSTIÇA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N. 131/97. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 
Dalton Silvano, que visa obrigar o Poder Executivo a 
destinar 20% do total das moradias construídas através de 
recursos do Projeto Cingapura às pessoas de baixa renda, 
que moram em cortiços, subhabitaçôes, porões e outras 
habitações não convencionais. 
Segundo dispõe  a Lei n. 11.632/94, 	em seus artigos 1 0  e 
50 , incisos I e II, o Governo Municipal, através da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, 
formulará a Política Municipal de Habitação e Interesse 
Social, cabendo à SEHAB a avaliação, acompanhamento e 
decisão sobre as  ações  do  Município  no campo habitacional, 
juntamente com o Prefeito Municipal, bem como a elaboração 
de programas e projetos. 
No  exercício dessa competência disciplinada na lei supra 
referida, foram apresentados os programas de habitação do 
governo, em março de 1993, visando solucionar o problema 
da população favelada, moradora de barracos localizados em 
área de risco iminente durante o período das chuvas 
(dezembro a março) e moradora de cortiços, bem como 
incrementar a construção de moradias através do sistema de 
mutirões. 
Assim, dentro do escopo desse programa habitacional criou-
se, especificamente, o PROVER - Projeto de Urbanização e 
Verticalização de Favelas, conhecido como projeto 
Cingapura, destinado à construção de habitações para os 
moradores das favelas, cadastrados na SEHAB, com base nos 
dispositivos da Lei n. 11.632/94 e sua regulamentação 
(Decreto n. 35.232/95, art. 1 ° ; Lei n. 12.215/96, art. 50 ; 
Lei n. 12.219/96, art. 5 ° ; Lei n. 12.218/96, art. 5 ° ; Lei 
n. 12.217/96, art. 3° ). 
O Prover/Cingapura foi, portanto, um programa habitacional 
criado com objetivo definido e com critérios específicos 
para cadastramento e atendimento da população interessada. 
O Poder Legislativo, embora nobres e meritórios os seus 
propósitos, ao iniciar projetos de lei disciplinando a 
destinaçào de  habitações construídas pelo Poder Público, 
no âmbito de um programa habitacional criado pelo 
Executivo, no  exercício  da competência que lhe foi 
atribuida pela Lei, correria o risco de desvirtuar os 
objetivos do programa, alterando a população a ser por ele 
beneficiada. 
Ademais, como ensina Hely Lopes Meirelles, "a execução das 
obras e serviços públicos está sujeita, portanto, em toda 
sua plenitude, à direção do Prefeito, sem interferência da 
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Câmara, tanto no que se refere às atividades internas das 
repartições  da Prefeitura (serviços burocráticos ou 
técnicos) quanto às atividades externas (obras e serviços 
públicos) que o Município realiza e põe  à disposição da 
coletividade". Mais do que isso, compete ao Prefeito não 
somente executar, mas planejar as obras da Municipalidade, 
idealizar realizações, analisando, ponderando os elementos 
necessários à sua econômica e eficiente execução, dentro 
do esquema geral da  administração"(  in "Direito Municipal 
Brasileiro", 6a  edição, Ed. Malheiros, págs. 552/553). 
A Lei Orgânica, por sua vez, reserva ao Prefeito a 
iniciativa de leis que disponham sobre serviços públicos 
(art. 37, parágrafo 2 ° , inciso IV),  expressão  que, segundo 
Hely Lopes Meirelles abrange "não s6 os serviços públicos 
propriamente ditos, como também as obras públicas e demais 
atividades do  Município, 	necessárias ou úteis aos 
municipes"(ob. cit., pág. 225). 
Por fim, como o Cingapura é destinado à  urbanização e 
verticalizaçâo de favelas, mediante a  construção  de 
unidades habitacionais para os antigos moradores desses 
locais, somente os que estejam inseridos nesta categoria 
fazem jus ao mesmo. Não  se pode tratar de maneira 
isonômica aqueles que  estão em situações diferentes, sob 
pena de violar o principio da igualdade, previsto no 
"caput", do art. 5° , da Constituição Federal. 
Pelo exposto, somos 
PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. UC1104(ti e).  
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RECURSO 

11 - REC 
11-0013/1997 

Recorro, na forma regimental, ao parecer de 
ilegalidade ao projeto de lei n°. 0131/1997, de minha 
autoria, que  dispõe  sobre a destinação de 20% das 
moradias construídas pelo Projeto Cingapura às pessoas 
de baixa renda que moram em cortiços e subhabitaçôes. 

Sala das Sessões, 06 de maio de 1997 
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CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
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INÁCIO VEIGA 
Ofklal Logisiativo 

11.132 

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento 
Interno (mudança de legislatura). 

B (--"Ét\--1 (6-4)GANDELMAN 
Assessor Tec. Legislat. Chefe 

ATM 

Proc. encerrado c/ 

Arqunio em  Di -  OZ- 7C>I0 i 

i 
0 Func.° 	  

BENVINDO  DAN!  0 L. CARVALN 

Assist. rar lamentai 

Reg. n.0 101 258 

côn 0733 

DEPARTAMENTO 
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO 

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO N° 

Pallia n.0 	41  

o  func. 

	Andrideelirreira-laynenin 
Ticgitico Admiroise..w I va, 

RE 11.226 

RDS 

279/2017 

REQUEIRO, nos termos regimentais, o desarquivamento das seguintes proposições  
em anexo, do vereador Dalton Silvano (DEM): 

DALTON  SILVi NO 
Vice  Líder  da ancacla do DEM 

MILTON LEITE • 	Líder  da Bancada do DEM 

EQUIPE 

4 MAR 2017 
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DALTON SILVANO _PL _131_ . 1997, DISPOE SOBRE A DESTINAÇA0 DE VINTE POR CENTO DAS MOR 
DALTON SILVANO PL 292 1997 INSTITUI NO CALENDARIO OFICIAL DA SECRETARIA MUNICI- Pi 

DALTON SILVANO PL  455  1997_IIVSTITUI)NO CALENDARIO OFiCIAL_DA SECRETARIA MUNICI: Pi 
DALTON SILVANO PL 956 1997 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SERVIÇO DE ASSISTEN 

DALTON SILVANO PL 546 1998 DECLARA_DE UTILIDADE PUBUCA, PARA FINS DE DESAPROPRI / 

DALTON SILVANO PL 32 2002 "DISPÕE SOBRE A VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA E PUBLICIDA. 

DALTON SILVANO PL 235 2002 RENUMERA 0 PARÁGRAFO UNICO QUE PASSA A SER 0  PARÁ l -----.. 
DALTON SILVANO PL 733 2002 "CRIA 0 PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO E REVITALIZAÇÂO 

DALTON SILVANO PL 347 2003 ."OBRIGA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO A INFOR- I 
DALTON SILVANO PL 355 2003 "OBRIGA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO A INFOR- I 
DALTON SILVANO PL 438 2003 ,"REVOGA A LEI 13.477 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 E RE- ES1 
DALTON SILVANO PL 636 2003 "DISPÕE SOBRE A MEDIÇÃO INDIVIDUALIZADA DE ÁGUA EM 

DALTON SILVANO PL 736 2003 •DISPÕE  SOBRE A PRCilBIÇÃO DOS POSTOS DE GASOLINA OFERE 
DALTON SILVANO PL 807 2003  "DISPÕE  DA OBRIGATORIEDADE DAS EMPRESAS DE ÔNIBUS U 

DALTON SILVANO PL 204 2004 DISPÕE SOBRE REVOGAÇÃO DAS LEIS MUNICIPAIS N 2  7.179, DI 
DALTON SILVANO PL 434 2004 AUTORIZA A DESAPROPRIAÇÃO DE ÁRA URBANA PARA A CRIA( 

DALTON SILVANO PL 713,  2006 • DISPÕE  SOBRE A CIAÇÃO DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE CAI 
DALTON SILVANO PL 7 2007 DISPÕE SOBRE CASSAÇÃO DE ALVARÁS DE FUNCIONAMENTO E 

DALTON SILVANO PL 201 2007 iDISPÕE  SOBRE AriiENÚNCIA E ANISTIA A PROCESSOS ADMINIS1 
DALTON SILVANO PL 541 2007 ACRESCE DISPOSITIVO DA LEI 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 

DALTON SILVANO PL 502 2008 ;DENOMINA "PRÁÇ.4 ORLANDO BASÍLIO (NACA)", 0 LOGRADOU 
DALTON SILVANO PL 373 2009 DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 0 PROGRAMA PARA REQU 

DALTON SILVANO PL 421 2009 :"DISPÕE SOBREA,I1EALIZAÇÃO DE PERÍCIA ODONTOLÓGICA OE 
DALTON SILVANO PL 266 2010 DISPÕE SOBRE AS NORMAS GERAIS LOCAIS RELATIVAS À COLEI 
DALTON SILVANO PL 267 2010_ 1 p1SPÕE DA OBRI .Gil ORIEDADE DA PREFEITURA DO MUNICÍPIC 
DALTON SILVANO PL 306 2010 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE MICRO CÂMERAS DE VIGILÃP 
DALTON SILVANO PL 320  2010  ESTABELECE REGRAS PARA REMOÇÃO DE CADÁVERES PELO SE 
DALTON SI LVANO PL 321 2010 ESTABELECE REGRAS PARA  COMERCIALIZAÇÃO  DE ÁLCOOL E 0 
DALTON SILVANO PL 322 2010 DISPÕE SOBRE A SIMLIZAÇÃO DE ALERTA PARA RADARES FOTI 
DALTON SILVANO PL 324 2010 INSTITUI NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E SEUS (5F 
DALTON SILVANO PL 325 2010 ' ESTABELECE  REGRAS pARA UTILIZÀÇÁO DE IMAGEM DE PRÔPR 
DALTON SILVANO PL 326 2010 CRIA 0 PROGRAMA DE REQUALIFICAÇAO URBANA E FUNCIONi 
DALTON SILVANO PL 352 .  2010:DISPÕE SOBRE A PIRIvilSSÃO DA PRÁTICA DE SKATES NO PARO 
DALTON SILVANO PL 478 2010 DISPÕE SOBRE A LIMITAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS P 
DALTON SILVANO PL 479 2010 :DISPÕE SOBRE NOUOSISTEMA DE  ILUMINAÇÃO  PÚBLICA  NAS'  
DALTON SILVANO PL 497 2010 CRIA 0 MUSEU DO FUTEBOL AMADOR NA CIDADE DE SÃO PAL 
DALTON SILVANO PL 540 2010 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE VIGILÂNCIA NO 
DALTON SILVANO PL 135 2011 DISPÕE DA OBRIGATORIEDADE DA PREFEITURA DA CIDADE DE 
DALTON SILVANO PL 1577 2011SSPÕE SOBRE PER MISSÀO DE ÔNIBUS E VANS ESCOLARES DR 
DALTON SILVANO PL 162 2011 DISPÕE SOBRE PERMISSÃO DE VEiCULOIS DO SERVIÇO DE  ATE r 
DALTON SILVANO PL 17 	', am pispóg SOBRE  ApADRONIZAÇÃO DE PLACAS COM NUMERAÇ; 

2011 DISPÕE SOBRE NOVA SINALIZAÇÃO INDICATIVA EM ESQUINAS DALTON SILVANO PL 174 
DALTON SILVANO PL 197. 2011 DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO DE CASAS POPULARES A EMPRE 

2011 AUTORIZA A INSTITUIÇÃO DA PARAOLIMPfADA MUNICIPAL NA DALTON SILVANO PL 198 

DALTON SILVANO PL 482- 2011 DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DE MATERIAL IMPRESSO NAS U 
DALTON SILVANO PL 483 2011 DISPÕE SOBRE NORMAS E CRITÉRIOS PARA A INSTALAÇÃO E FI: 
DALTON SILVANO PL 17 2012 ,DISPÕE SOBRE A  INSTALAÇÃO  DE CÂMERAS DE VIGILÂNCIA EM 
DALTON SILVANO PL 18 2012 CRIA 0 PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÂO URBANA E FUNCIONi 
DALTON SILVANO PL 68 2012 ,DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZÀÇÃO DE TABELA DE PREÇOS DC 
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0 4 - 
Who 0 	  

e ho«. 

	?Lien» Vitrera Le, .- eo 
liknico dministrwavo 

111111116 
DALTON SILVANO PL 144 2012 INSTITUI 0 PROGRAMA SOCIAL "SAÚDE MÓVEL" PARA AMPLIA 
DALTQN SILV,ANUe.lieg liP.Fielikb141SOGIAL geiglift).'eie,ARA AM PLIAR 
DALTON SILVANO 	PL 	186 	2012 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO FORNECIMENTO DE S 

DAL ON S LVA O..1d PL'eéekek.? 11,:,e20.e., • S -: eaRlçieereieE5`4 4iieeP,Feetif4DE DE S 
DALTON S'IVAN° 	PL 	228 	2012 DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE BULA EM FORMATO El 

IliAl.Tbi4/ eilkVANet Pleei -t4rjNeliréelitÉRAIL'elecieiSaM le:full-1 ô bee; COM  : A,FINI 
DALTON SILVANO 	PL 	256 	2012 DISPÕE SOBRE A EXCLUSÃO DE CIRURGIÕES-DENTISTAS DA RE! 

DAtfpn-tseeibtee;.*.r .o.e:àbiol.72elb_ip,ÉMob'iiiiçÃdi ii gjeiii'Age b:g à-km Musil 
DALTON SILVANO 	PL 	347 	2012 DISPÕE SOBRE 0 VALOR FIXO MÁXIMO A SER PAGO PELOS TA) 

beroNS Ci. -KNo ,, :p , i. ..43 : ,..,2 oz lisp ¡i s  Aeltà , iffeTRA, EFISTÃSPQR  EMPRESAS 

DALTON SILVANO 	PL 	584 	2013 ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 22 E 32 DA LEI N2 13.944 DE 

12A1.:TONS 'e lgISE'ÕJLS0131(FiRqldieeokiÉpelefx5sji•lerr,t,Utos DE- LON( 

DALTON SILVANO 	PL 	343 	2014  DISPÕE  SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS HOTÉIS E TODOS OS 

DALTON SIL ..;iM-0:!:‘pemireT , ; .-2 i --5113-iipt5 - étlieMeer..AL.Áçe-gptrAebbeATENDIMENTOS I 
DALTON SILVANO 	PL 	109 	2015 DISPÕE SOBRE A EXCLUSÃO DO ARTIGO 16 DA LEI N2 16.097 D 

Dest.T.C*Ii.S'L . M-1/414i'e-7'77',Lid., 	1,7ri,2u.._._,,.._.,.1g2-0er ei bfflee0te,EST-:-AdreN'AME.e42;gm, cENTR 
DALTON SILVANO 	PL 	335 	2015 DISPÕE SOBRE A ADOÇÃO DE SISTEMAS AUTOMATIZADOS DE I 

DALTON SILVè,f4-e.àePïeeere e7-à-èxe<rE§ÍïeÊÇÈ ,;ào.vjî,Bu-orREuee,efi:od)ïo4s DE DESEN 
DALTON SILVANO 	PL 	36 	2016 CRIA 0 PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO URBANA E FUNCIONJ 
bALTAN sityArlo,p-:,  pi:‘,.'"ew,t4.314 e  21016 bi ei: g 	e2T1V5bosiçbiggi:,ibligs:EetiSIVOS P4 
DALTON SILVANO 	PL 	40 	2016  DISPÕE  SOBRE A INSTALAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NOS C 

ij,eÁlàege, S ilgetji0M4aUg:e ti-Ve-ineleir9+P.WPIWF, D..g.•e$4e4r60 !ANT,g; LAh 
DALTON SILVANO 	PL 	473 	2016 DENOMINA PRAÇA MOACYR BARBOSA 0 LOGRADOURO PÚBLI 
DALTON -S>LVÁNbe-isi -;,`-ïe;etii"" vf2bifff ' geee-leelebb:ÉritWeet>meee'litèï  DA  RESO- 
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!Poilu A ge 
04 •-• 1 9 e) 

o lunc
»..--  

p.....x... 1 

Alidlid de Oliveira Lerma 
Nuuk. Administrs d ■-- 

Itir 11.210 

. ".‘j:11(gerIALQuEIL__.0 	WIN ' 	EGIeTURAleT:efeigegiNT-.1 ARQUIVO 
02/01/2013 00:00 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.)ARQUIVO 

8/01/2001:s e • i e ,TERM1 - UniEgifnii ' ;.. 	jtaleage FfQ 	o 
02/01/2013 00:00 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.)ARQUIVO 
6/0e2005.150,:qbfrE RM I • anarealritte i  li _.:.; I te I efilyiPL 

06/01/2017 17:39 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.)ARQUIVO 

.444:gee.feje.esteee ! Ee. I 	r ( : Re efee.iri iee01 
09/01/2017 15:13 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.)ARQUIVO 

lG IJT  

16/01/2017 12:06 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.)ARQUIVO 

' 	e ./431 201,741.2IgeRpilIN 	D'ElL'EGISL . -FUFF31,hte.b.ee.iteigreCiVol 
16/01/2017 12:06 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.)ARQUIVO 
lem. 01742 0eT  mie PeeteeigtÁRT;i2.7.5;ette rlhogot ,  
16/01/2017 12:06 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.)ARQUIVO 
16/01#017;.z12*;TMIV:fiN,Crei:gqIgte-IRA1ei r_fiedgAINt.) AlICIIhe 
16/01/2017 12:06 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.) ARQUIVO 

. :;¡•.4.1.7/01  20174426 TER 	1 	DELEGleAt RA • R 	r*7 ffiiiiiirleztQL/11/,0,. 
17/01/2017 19:23 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.)ARQUIVO 

- 11/0i726iffleEK :KI (tidedte  ‘1 	'' :- • R «IIMIÉeNt3 egiïe: 
18/01/2017 16:25 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.)ARQUIVO 

.48/00:2i:lÏZ1ee'4-ÈAMIt•iillbeE-glaTyli1 mr.e1Fiettr.) Akeefivp i 
04/01/2017 13:30 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.)ARQUIVO 

1; , ,M9/. 	2d17.',14:51 TÉRMI '■ siiiefflteini • RT2egeggly pipvti?,Q4 
17/01/2017 15:01 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.)ARQUIVO 

7:1W0ii4ele .eiteelli.. -rAnWeelligeleit j Peu iei 
17/01/2017 15:01 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.) ARQUIVO  

-77371ireerz7:57FrgersegpielFee:INt)MIQÚIVQ.:: 
17/01/2017 15:01 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.)ARQUIVO 

47/01no7iliel..ü.reneeeireSe7eleietïiitike4 
17/01/2017 15:01 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. NT.)  ARQUIVO  

-inoltnogeejtiigi ifi e I 	 ) Àrkigeo 
04/01/2017 13:30 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.)ARQUIVO 

. elneeeef.dilfsâfflEeeeffle ;e134 .Gileyeficli) iyere 
17/01/2017 16:38 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.)ARQUIVO 
1/01 r.i(Iii nleiegre-ŒFOY. 

17/01/2017 16:38 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.)ARQUIVO 
7717-TO:ii:2071i7--"--"T"1-§ilergin1/40Iet- Ireb'Kee)ÀeItQüe: 

18/01/2017 16:36 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.)ARQUIVO 
18/01(20 17  63.5, 	MNée L „, - 	 TU* . RT 	,§ fier-liMMJ,Le 
02/01/2017 15:12 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.)ARQUIVO 

'. :-. 1$ 0.1, 7EFfIYIneer-T16..g4t 	 , 17rigg-geefeetel iSI_tei, 
18/01/2017 16:36 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.)ARQUIVO 

1e1e291e636 eIiMiNgPg-I;Ee( lijederenegd3IN.Ti) *de: 
18/01/2017 16:36 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.)ARQUIVO 

' 19/Q1 20174.: etinegengile= le= 	IN ,) ' 'CL I pr, 
02/01/2017 14:40 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.)ARQUIVO 

L232.4 -  1 • rafflg: 	A :R.T.›. 6  1FÇ4II) Àletkie ..„_:...2-0z0 
04/01/2017 13:34 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.) ARQUIVO 
iti/e/20174Iii5 -etEijm(eengegtewgew lezeT.) meed .  
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o  lune. 

Aedré de Oliveira Le% - • »bide° dminiseerip. 
RF 11.226 

(Ponta n.0  1.5_1,4 4  n-s-c-I  ., • 
0 4 - ii .5  

• 

20/01/2017 17:09 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.) ARQUIVO 

enijartiej0M.IMMiNdWele.TUMAIniellif;:k 
24/01/2017 18:01 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.) ARQUIVO 

• / 	20 744:40 :-,TE-RMI earde .ki *„: Lrig.,...zagewrirecielye 
20/01/2017 17:09 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.) ARQUIVO 

P' 0  01/201147:: • 	. 	Melea () ir-N eielitrt;) M'Olii‘?..fe 
20/01/2017 17:09 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.) ARQUIVO 

072/01/29;:eleeteeleglEqerniM«.. leSig§..e3INY:0■KalVe),4 
02/01/2017 17:04 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.) ARQUIVO 

".20/01 2017 .17•091-  ER 	I • mg Ne.,T1.... (ARLi 5 	'11N17/1:Mej9.-(Yz i 
02/01/2017 14:32 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.) ARQUIVO 

.', ,Defnértiee.eEereqe -É4ie-KY.O .FreHeeiehe4:11.e.)ieiÙÎ.Vei; 

. 
02/01/2017 15:04 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.) ARQUIVO 

I TU7 	PITPRiialri7:37REG in j  ARQUIVO: 
02/02/2017 15:56 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.) ARQUIVO 

:itk02/01./g0. 17  re6P--)TÉKM.f eeftWeer.P.a.iet, 275i EqDNTSMPagYe. 
04/01/2017 13:24 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.) ARQUIVO 

• 2L01 047e).e.PireellgabEgdi44£043itrirg-5. lb:glËirÁlkliejd " I  
02/01/2017 17:43 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.) ARQUIVO 
4#/0172017 i.7j43":;1"ERMliVedell.,E1414T,(113À1-74R-15.10751FiEG.liiel teciii Ive 
02/01/2017 12:00 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.) ARQUIVO 

r0e,,Y.ERMIN,bge ee 	MI BriiirehOliFiiii\RiaLlitn) ., 	..... ........ 
02/01/2017 11:56 TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.) ARQUIVO 

4eM .14 ,z2M:-...7ItEligi.R.:CIPÈiH-17-'40 1  iEWTiTielgirreSMciuivel  
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I CALEARI 
ntrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

— 431  dei  4q  

É  Papel para informaçào rubricado como folha n° 

do processo n° é 	0 3 	1043-  (a) 	  

 

 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

14/03/2017 

Aadri de Oliveira I.« rrrei ,t 

nme Adoesâtra. 14- 

RF 11.2» 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 279/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

15/03/2017 

UBIRAJARA DE  FARIAS  PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipb de Arquivo Geral 

SGP.33 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
1/

19
97

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



• r'ï ■ - , 

f , 

h 	es::: 

À  Procuradoria (Setor de  Pesquisa)  

/ 

s• 	...Ife .  le. 	• .. ■ • 1 e. 

	

TéCni00 • 	, 	- u • 
RF. /4232 

• 

4ay3,7z  j.  /,‘  ha 

•-. 
. DE SÃO FAULC 
'.)AS PROPOSITURA1 
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Folha 	  
Proc.N.  

Livie% Salornào iou.Ire 
RF 11.774 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°131/97  

Realizada a pesquisa, além da legislação eventualmente já acostada ao projeto, a 

respeito do assunto também foi localizado: 

-Lei Federal  n°10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os artigos 182 e 183 
da Constituição, estabelece diretrizes gerais da  política urbana, e dá  outras 
providências; 

-Lei Federal n° 11.124, de 16 de junho de 2005, que  dispõe  sobre o sistema nacional 
de  habitação  de interesse social, cria o fundo e o conselho gestor nacional de 
habitação  de interesse social; 

-Lei Federal n° 11.888, de 24 de dezembro de 2008, que assegura às familias de 
baixa renda, assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de 
habitação  de interesse social; 

-Lei Federal n° 11.977, de 7 de julho de 2009, que  dispõe  sobre o programa minha 
casa minha vida, e dá  outras providências; 

-Lei Municipal n° 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento 
de uma política integrada de habitação, voltada à população de baixa renda; autoriza a 
instituição, junto a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP, 
do Fundo Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitação, 

• 	e clà outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.509, de 10 de janeiro de 2003, que altera a Lei Municipal n° 
11.632/94; 

- Lei Orgânica do  Município  de São Paulo —  cópia parcial: especialmente art. 167 e 
seguintes; 

-Lei Municipal n° 13.425, de 2 de setembro de 2002, que regulamenta o artigo 168 da 
Lei Orgânica do  Município  de São Paulo e institui o Conselho Municipal de Habitação 
de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 10.928, de 08 de janeiro de 1991, que dispõe sobre as condições de 
habitação  dos cortiços, nos termos que especifica, e dá  outras providências; 

-Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a  política  de 
desenvolvimento urbano e o plano diretor estratégico — especialmente art. 291 e 
seguintes (habitação social); 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Livie Salornao  Nogueira  
RF 11.274 

Folha 
Proc. N°. 

1 .7 
13(  	 

_rieJ  

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

-Lei Municipal n° 16.056, de 8 de agosto de 2014, que institui as Diretrizes Básicas 
para a Readequaçâo e o Reaproveitamento de  Edificações Verticais de Interesse 
Social no  Município  de São Paulo, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 16.377, de 1° de fevereiro de 2016, que regulamenta o Consórcio 
Imobiliário de Interesse Social previsto nos arts. 46 e 47 da Lei Federal n° 10.257, de 
10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 102 do Plano Diretor Estratégico; 

-Lei Municipal n° 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a  ocupação  do solo no  Município  de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, 
de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE); 

-Lei Municipal n° 16.587, de 12 de dezembro de 2016, que  dispõe  sobre a  autogestão 
na moradia, e dá outras providências (dispondo sobre programa habitacional). 

SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fl. 09. 

São Paulo, 25 de julho de 2017. 

4.e.  ChristianaZa r 	hebib Lienert 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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